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Entrada em vigor: 01.02.2019.  

 

1. Objeto: estabelece um sistema de quotas de emprego para pessoas com deficiência, com um grau de 

incapacidade igual ou superior a 60%. 

 

2. Âmbito de aplicação1: 

a) pessoas com deficiência2;  

b) todos os contratos de trabalho;  

c) médias empresas (e aqui só se consideram as empresas com um número igual ou superior a 75 trabalhadores); e  

d) grandes empresas (consideradas como as que empregam mais de 250 trabalhadores). 

 

3. Prova de incapacidade: mediante a apresentação do Atestado Médico de Incapacidade Multiusos.  

 

4. Quota de emprego:  

a) médias empresas: quota não inferior a 1% do pessoal ao serviço;  

b) grandes empresas: quota não inferior a 2% do pessoal ao serviço.  

 

 
1 Não se aplica às pessoas em formação, estagiários e prestadores de serviços.  
2 Considera-se pessoa com deficiência aquela que, por motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de 
funções ou de estruturas do corpo, incluindo as funções psicológicas, apresente dificuldades específicas suscetíveis de, 
em conjugação com os fatores do meio, lhe limitar ou dificultar a atividade e a participação em condições de 
igualdade com as demais pessoas, mas que possam exercer, sem limitações funcionais, a atividade a que se 
candidatam ou, apresentando limitações funcionais, essas sejam superáveis através da adequação ou adaptação do 
posto de trabalho e ou produtos de apoio. 
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Notas:  

- sempre que da aplicação da percentagem se obtiver como resultado um número não inteiro, o mesmo é 

arredondado para a unidade seguinte;  

- para efeitos de “pessoal ao seu serviço”, deve ser considerado o número de trabalhadores 

correspondentes à média do ano civil antecedente3; 

- com vista ao cumprimento faseado das quotas, as entidades empregadoras devem garantir que, em cada 

ano civil, a partir de 01.01.2020, pelo menos 1% das contratações anuais seja destinada a pessoas com 

deficiência.  

 

5. Período de transição (a contar da entrada em vigor da Lei, ou seja, a contar de 01.02.2019):   

a) empresas com um número de trabalhadores compreendido entre 75 e 100: 5 anos  

b) empresas com um número de trabalhadores superior a 100: 4 anos  

Nota: as entidades empregadoras cujas empresas atinjam a tipologia de média empresa com um número 

igual ou superior a 75 trabalhadores, ou de grande empresa, durante o período de transição, ou após o 

término da mesma, isto é, a partir de 01.01.2020, é concedido um acréscimo de 2 anos.  

 

6. Informação obrigatória: a informação anual das empresas quanto ao número de trabalhadores com 

deficiência ao seu serviço é efetuada no Relatório Único.  

 

7. Apoios técnicos e adaptação do posto de trabalho:  

- Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P., (INR); e  

- Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP, (IEFP).  

 

8. Exceções:  

a) exceção relativa à aplicação da lei: entidades empregadoras que apresentem o respetivo pedido junto do 

ACT, desde que o mesmo seja acompanhado de parecer fundamentado, emitido pelo INR, com a 

 
3 No caso de empresas/entidades empregadora que iniciem a sua atividade, o número de trabalhadores a ter em 
conta para aplicação da Lei é o existente no ano de início da atividade.  
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colaboração dos serviços do IEFP, da impossibilidade da sua efetiva aplicação no respetivo posto de 

trabalho;  

b) exceção relativa ao cumprimento da quota: entidades empregadoras que façam prova, junto do ACT, 

através de declaração emitido pelo IEFP, que ateste a não existência, em número suficiente, de candidatos 

com deficiência, inscritos nos serviços de emprego, que reúnam os requisitos necessários para preencher 

os postos de trabalho das ofertas de emprego apresentadas no ano anterior.  

 

9. Obtenção de candidatos: através da formalização de uma oferta de emprego, no IEFP Online, sendo que 

a avaliação das condições em que a pessoa com deficiência poderá exercer a atividade profissional será 

efetuada pela entidade empregadora com o apoio técnico do IEFP, através da equipa do Centro de 

Recursos, se necessário.  

 

10. Regime contraordenacional: a violação do disposto na Lei n.º 4/2019, de 10.01, constitui 

contraordenação, grave ou leve, consoante o caso, com o pagamento de coimas cujo valor reverte 65% 

para a ACT e 35% para o INR.  

 

 

Armando França & Associados – Sociedade de Advogados, SP, R.L. 

06 de fevereiro de 2023 

 

A presente nota é meramente informativa pelo que a informação e opiniões aqui expressas são de caráter geral e 

abstrato, não substituindo, por essa razão, o recurso a assistência e aconselhamento jurídico profissional e qualificado, 

dirigido ao caso concreto para uma tomada de decisão. Assim, caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este 

assunto contacte-nos. 


